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Congresso reabre hoje 
mas não vai funcionar 

JÚLIO ALCÂNTARA 

O Congresso Nacional or­
dinário inicia hoje às 10 ho­
ras suas atividades da 48a 

Legislatura, sob a presi­
dência do senador Humber­
to Lucena, com a leitura da 
mensagem do Presidente 
da República, a ser entre­
gue em plenário pelo chefe 
do Gabinete Civil da Presi­
dência, Marco Maciel. 

A sessão solene, que a 
Constituição manda reali­
zar no dia Io de março, de­
verão comparecer poucos 
deputados e senadores, já 
que a maioria viajou para 
seus Estados de origem pa­
ra passar o carnaval. O 
Partido dos Trabalhadores 
também não comparecerá, 
em protesto contra o fun­
cionamento do Congresso 
ordinário durante o funcio­
namento da Assembleia. 

Os ministros de Estado, o 
governador do DF e o Cor­
po Diplomático estão con­
vidados para a instalação 
formal do Congresso ordi­
nário. Mas a solenidade de­
verá durar menos de 30 mi­
nutos. Além da leitura da 
mensagem presidencial, a 
ocasião será marcada por 
breve discurso do presiden­
te do Senado — e do Con­
gresso — Humberto Luce­
na. Durante a semana, não 
haverá sessões do Congres­
so e nem da Constituinte. 

O Senado deverá votar no 
próximo dia 9, em regime 
de urgência urgentíssima, 
um projeto de resolução al­
terando o Regimento Inter­
no para compatibilizar o 
seu funcionamento ao da 
Constituinte. Pelo projeto. 

Governadores 
do Sul vão 

se encontrar 
Porto Alegre— Os gover­

nadores eleitos do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Gran­
de do Sul deverão se reunir 
em Florianópolis, no próxi­
mo dia 10, antes da posse 
para a formação da "Fren­
te Sulista". Proposta pelo 
catarinense Pedro Ivo na 
visita que fez ao gaúcho Pe­
dro Simon. na noite de an­
teontem, essa frente pre­
tende reunir forças em tor­
no de reivindicações co­
muns junto ao Governo Fe­
deral. 

Apenas o governador 
eleito do Paraná. Álvaro 
Dias, ainda não confirmou 
a data do dia 10 para o en­
contro. Mas, já garantiu a 
sua integração à frente. 
Ontem Pedro Ivo explicou 
que os três Estados enfren­
tam graves problemas em 
diversos setores que dificil­
mente serão atendidos se 
não houver "raciocínio so­
lidário para ações integra­
das dos três governos". 

Pedro Ivo salientou que o 
problema energético é um 
dos pontos mais graves pa­
ra as economias dos Esta­
dos do Sul. desde que per­
deram para a Eletrosul to­
das as suas fontes gerado­
ras. 

Humberto Lucena abrirá os trabalhos hoje 

será suspensa a tramitação 
de todas as proposições de 
iniciativa dos senadores, e 
as comissões não se reuni­
rão até a promulgação da 
nova Constituição, dando 
pareceres orais, quando 
necessário. O Senado deve­
rá realizar duas sessões 
por semana, e apreciará 

somente as propostas do 
Executivo consideradas 
prioritárias pelo governo. 

Estes pontos foram defi­
nidos no final da tarde de 
sexta-feira. em reunião do 
pres idente do Senado, 
Humberto Lucena, com os 
líderes do PFL, Carlos 

Chiarelli, do PDS, Jarbas 
P a s s a r i n h o , do PDT, 
Maurício Corrêa, e o vice-
lider do PMDB, Fábio Lu­
cena. 

Humberto Lucena disse 
que o intuito é dar priorida­
de à Constituinte. O Senado 
realizará sessões para vo­
tar indicações de embaixa­
dores e do chefe do Estado-
Maior das Forças Arma­
das, e pedidos de emprésti­
mos formulados por esta­
dos e municípios, além de 
projetos do Executivo. Em 
encontro de Lucena com o 
presidente da Câmara, 
Ulysses Guimarães, pela 
manhã, ficou acertado que 
as duas Casas farão um le­
vantamento das matérias 
encaminhadas pelo Execu­
tivo, e haverá uma seleção 
das que são realmente im­
portantes, a partir de um 
entendimento com o presi­
dente José Sarney. 

A pedido de Ulysses, Lu­
cena lhe dará uma cópia do 
projeto de alteração do Re­
gimento do Senado, para 
orientar as mudanças a se­
rem promovidas no Regi­
mento da Câmara. O Regi­
mento do Congresso Nacio­
nal terá que ser igualmente 
adaptado. Indagado sobre 
se o Senado "hibernará" 
durante o processo consti­
tuinte, Lucena disse que 
não: 

— Enqunato a atual 
Constituição estiver em vi­
gor, é claro que o Senado, a 
Câmara e o Congresso es­
tarão funcionando normal­
mente. 

Aíif teme a crise se ^m^vai 

continuar alienação 
O deputado Afif Domin­

gos (PL-SP) previu ontem 
que a crise económica, 
"talvez a mais grave da 
história do Pais", chegará 
rapidamente ao plenário 
da Assembleia Nacional 
Constituinte, que não pode­
rá ficar mais tempo limita­
da a discussões regimen­
tais. 

Afif Domingos teme que 
essa crise se sobreponha e 
tenha consequêicias muito 
graves, se permanecer a 
alienação desse primeiro 
mês de funcionamento da 
Constituinte. "O Brasil le­
gal", observou, "está cada 
vez mais distante do Brasil 
real". 

Na sua opinião, a Nação 
já começa a dar sinais de 
impaciência com os resul­
tados da Constituinte. Em 
contatos com entidades de 
classe de todo o Pais, Afif 
tem verificado essa irrita­
ção, a ponto de haver um 
ressentimento geral de re­
pulsa a que o fato político 
se sobreponha ao económi­
co, como tem ocorrido até o 
momento. 

Mesmo reconhecendo o 
esforço dos constituintes, 
ele acredita que realmente 
existe uma alienação em 

relação à crise atual. A 
prova de que o povo está 
cansado é a reação à decre­
tação da moratória, muito 
diferente do apoio esperado 
pelo Governo. "A primeira 
reação foi de que se a Na­
ção pode pedir moratória, 
nós também podemos pedir 
porque estamos numa si­
tuação de angústia" — fri­
sa. 

Esses fatos económicos, 
sentidos por todas as clas­
ses, não ficarão distantes 
da Constituinte. "Não è 
possível pensar que se fi­
carmos única e exclusiva­
mente discutindo mano­
bras regimentais estare­
mos dando ao povo uma 
imagem de trabalho. O po­
vo quer uma discussão 
mais efetiva de seus reais 
problemas para que seja 
encontrada a solução". 

O mais grave, a seu ver, 
não é o temor da crise por­
que as crises, conforme en­
sina e História, sempre le­
vam a transformações ne­
cessárias. "0 nosso medo é 
que essa crise atinja a 
Constituinte sem estarmos 
devidamente preparados 
porque a cada dia estamos 
mais distantes da realida­
de do cotidiano", concluiu. 

à Bahia com 
PMDB dividido 

Salvador— A visita do 
presidente Sarney a Salva­
dor dia 7 de março está di­
vidindo o PMDB baiano. O 
governador eleito da Ba­
hia, Waldir Pires, disse on­
tem que vai estar no aero­
porto para receber o Presi­
dente, entretanto, os depu­
tados peemedebistas não 
estão propensos a acompa­
nhar Sarney em sua visita 
a capital baiana. O presi­
dente regional do partido, 
deputado Genebaldo Cor­
reia, informou que o parti­
do vai discutir.essa questão 
depois do carnaval e tornar 
uma posição. 

Na opinião de Genebaldo 
Correia, se o Presidente 
vem para uma festa politi­
ca "estará participando 
dos funerais do governo de 
João Durval e essa atitude 
não seria facilmente assi­
milada pelo povo que deter­
minou nas urnas o fim des­
se governo. Entretanto, 
continua o deputado, se o 
Presidente vem apenas pa­
ra a festa de inauguração 
da casa de cultura Jorge 
Amado, não tem porque 
transformar isso numa fes­
ta política". 

O itinerário da 
Constituinte 
EGÍDIO FERREIRA LIMAS 

SUA 
EXCEIxÊNGLA 

Esse primeiro mês de 
funcionamento da 
Constituinte tem se ca­
racterizado por uma 
generalizada desinfor­
mação sobre os traba­
lhos da Assembleia. 

Em regra, os meios 
de comunicação vêm 
relevando uma certa 
inaptidão para trans­
mitir ao público o que 
vem ocorrendo. Porque toda a matéria em deba­
te e votação é especializada e especifica, a im­
prensa mostra-se impermeável a seu entendi­
mento e divulgação. Esperamos que esses emba­
raços sejam passageiros e que, logo, as coisas fi­
quem mais claras. 

Em que pese a grave e preocupante crise eco­
nómica, à qual, setores do Governo e da própria 
sociedade, por estranhos e infundados receios, 
veio juntar atropelos institucionais, a verdade é 
que a Constituinte, nesses instantes iniciais, está 
atendendo ao seu papel. 

E preciso que todos se apercebam da impor­
tância do Regimento Interno, das normas regu­
ladoras dos trabalhos da Constituinte. Elas são o 
caminho, o instrumento, o procedimento para 
que se possa elaborar a nova Constituição. E o 
adjetivo que dará luz ao substitutivo. 

Como partir para o trabalho de feitura de uma 
nova Constituição, sem que se fixe normas sobre 
as comissões e seu trabalho, sobre os debates e 
as votações, além de uma infinidade de mecanis­
mos outros? 

Os que lidam com o direito, com o universo dos 
tribunais e da Justiça entendem bem a questão. 
O Código Penal seria uma abstração estéril, não 
fosse o Código de Processo Penal, definindo os 
procedimentos que levam à efetiva aplicação 
das normas penais. O mesmo ocorreria com as 
normas do Direito Civil e do Direito Comercial se 
inexistissem as regras processuais, constantes 
do Código de Processo Civil, para torná-las apli­
cáveis e concretas. 

Não é exato, igualmente, a versão de que os 
trabalhos da Constituinte se tornaram confusos, 
pobres e que vêm se desenrolando com muita 
lentidão. O perfeccionismo e a rigidez na ordem 
não se compadecem com um colégio politico. O 
torvelinho que o envolve é próprio de sua nature­
za e universalidade. Fosse o contrário a Assem­
bleia tornar-se-ia um aglomerado de académi­
cos, ou assumiria os contornos de uma confraria. 

O próprio incidente que levou a reabertura do 
prazo para emendar o Projeto de Regimento, 
bem examinado, se revela salutar. Diante da in­
finidade de emendas, que evidenciou o propósito 
de participação, o senador Fernando Henrique, 
em boa hora, optou pelo oferecimento de um 
substitutivo e, face à inovação, era imperativo o 
ensejo para novas retificações. 

E, nesse Regimento, que se esboça, 
prenunciaram-se alguns pontos muito importan­
tes. Dentre eles, a afirmação dos poderes da 
Constituinte, que, assim, em fase de transição e 
de instabilidade do processo político, se apreste 
para solução de possíveis impasses futuros. 
Também, a engenhosa concepção das comis­
sões, permitindo a efetiva participação de todos 
os constituintes no efetivo trabalho de elabora­
ção da Carta, o que a tornará mais representati­
va e legítima. 

Tranquilize-se, pois, a sociedade. Os trabalhos 
transcorrem bem. Decorrido o prazo para emen­
das e já iniciadas as discussões e votação, mais 
alguns dias o Regimento estará promulgado. Se­
rá menos ou igual tempo do que o consumido pe­
los constituintes de 1946, pois ali, instalada a As­
sembleia em Ia de fevereiro a 12 de março foi 
promulgado o Regimento. 

Agora, já entraremos em março voltados para 
o trabalho de elaboração da nova Carta. 

Deputado pelo PMDB de Pernambuco 

os Constituintes 

Amaury 

Muller 
Gaúcho, dos mais 

ligados aos problemas 
da área rural, prega 

o socialismo embora 
não estatizante e a 
democracia plena. 

A m a u r y M u l l e r 
(PDT-RS) tem uma 
ideia fixa: assegu­

rar aos trabalhadores ru­
rais uma aposentadoria 
mais digna e à qual che­
garão mais cedo: há 13 
anos ele apresenta e rea-
presenta um projeto alte­
rando Lei Complementar 
número 11, que em 1972 
estendeu precariamente 
o direito de aposentadoria 
aos agricultores. Muller, 
do PDT, quer reduzir a 
idade para a aposentado­
ria dos homens, de 65 pa­
ra 55 anos, dar o mesmo 
direito à mulher campo­
nesa, aos 50 anos, e fixar 
o valor do recebimento 
mensal em dois salários 
mínimos, ao invés do 
meio salário atual. Ele 
alega que o homem do 
campo começa a traba­
lhar cedo e calcula que 
estas idades estabelece­
riam a igualdade em rela­
ção ao meio urbano. 
Quanto ao valor, pauta-se 
pelo que é possível com os 
recursos disponíveis no 
Funrural. 

Com bases politicas na 
Região Noroeste do Rio 
Grande do Sul, mas fa­
zendo política em toda ex­
tensão da fronteira Oeste. 
Muller calcula que meta­
de do seu eleitorado este­
ja no campo e metade nas 

cidades de sua zona. Uma 
forte tendência a bata­
lhar por questões ligadas 
ao campo parte, portanto, 
não diretamente das ba­
ses eleitorais: ele está 
certo de que sem uma 
profunda reforma agrá­
ria e o estabelecimento de 
uma política agrícola mo­
derna não será possível 
mudar o País. Quer crédi­
to fácil e juros baixos, as­
sistência técnica, estra­
das, eletrificação rural, 
silos, preços compatíveis, 
direitos sociais. No meio 
urbano, defende entre ou­
tros pontos, o retorno da 
estabilidade. 

Gaúcho de Cruz Alta, 
saltou direto da política 
universitária, que exer­
ceu até ser expulso da 
Universidade em 1964, 
para a Câmara Federal. 
Eleito pela primeira vez 
em 1970, foi cassado, pre­
so e torturado. Voltou. 
Hoje, cumpre seu quarto 
mandato. Formou-se em 
Economia e Jornalismo e 
era quartanista de Direi­
to quando veio a expul­
são. Quer uma Constitui­
ção progressista, de cará-
ter socialista mas não ne­
cessariamente estatizan­
te. No plano externo, de­
fende uma ação efetiva, 
que substitua a retórica, 
a "política de punhos de 
renda do Itamarati" . 

Geraldo 

Campos 
Sergipano radicado 
em Brasília desde a 
fundação, foi lider 
de trabalhadores, 

sofreu vários IPMs. 
Luta pela transição. 

G eraldo Campos 
nem recorda preci­
samente o número: 

"foram uns seis ou oito 
IPMs" — sigla pela qual 
se designavam os inquéri­
tos a que os militares, de­
pois de assumir o poder, 
submetiam os alvos de 
sua perseguição. Mas 
nem os IPMs, nem três 
passagens pelas prisões e 
uma pelas salas da tortu­
ra foram capazes de dina­
mitar as bases politicas 
que este sergipano de 61 
anos começou a construir 
em Brasília enquanto a 
cidade era erguida. Vinte 
anos depois da primeira 
estada nos cárceres da di­
tadura, esse advogado 
conquistou seu assento na 
Constituinte, define-se co­
mo "um soldado da tran­
sição" e batalha para que 
as gerações novas não 
convivam com a ameaça 
de um replay das perse­
guições que ele e outros 
brasileiros sofreram. 

"Posso colocar em jogo 
a minha segurança, mas 
não a do povo", conside­
ra, assinalando que a 
massa é sempre quem 
mais sofre com a instala­
ção das ditaduras. Exis­
tem, lembra, formas de 
tortura muito distantes 

do pau-de-arara: a fome, 
a desassistência. a falta 
de perspectivas. Neste 
sentido, trabalhará para 
que a transição se com­
plete e a Nação passe a 
ter uma Carta em que es-
tejam consignados os 
conceitos da soberania 
nacional e da segurança 
do cidadão. 

C a m p o s c h e g o u a 
Brasília em 1958, vindo do 
Rio de Janeiro. Dois anos 
depois, presidia a Asso­
ciação dos Funcionários 
da Novacap — condição 
que o colocou "no centro 
do ódio dos militares". 
Afinal, naqueles tempos, 
tudo era a Novacap. Cam­
pos liderava a grande 
parcela dos trabalhado­
res da nova capital, in­
cluídos os de serviços es­
senciais como os do abas­
tecimento de água e tele­
fonia. Em 1967; fez uma 
espécie de estágio na ca­
deia, onde ficou dois me­
ses. Em 1969, voltaria às 
celas — desta vez, para fi­
car por dois anos. Em 
1971. foi preso, torturado 
e depois absolvido, por 
unanimidade, em um tri­
buna] dos próprios milita­
res. Agora ajudará a es­
crever uma nova Consti­
tuição. 

César 
Maia 

Ex-militantedoPCB, 
preso pela ditadura 
e com passagem no 

exílio, teve ótima 
votação e atuará de 
olho na economia. 

César Maia é um 
economista que te­
ve uma vida aci­

dentada, mas sempre li­
gada à politica, até emer­
gir no Congresso Nacio­
nal, conduzido por uma 
enxurrada de votos: 93 
mil, a maior votação para 
deputado federal obtida 
no PDT em todo o País. 
Sem dúvida, um feito 
marcante para quem dis­
putou pela primeira vez 
um mandato. Alinhado 
com as posições de es­
querda na Constituinte, 
Maia terá os olhos volta­
dos — como já os tem — 
para sua especialidade. 
Por ser "um tolerante", 
transita com desenvoltu­
ra entre os parlamenta­
res ligados a esta área, 
independente de partido, 
e garante não ouvir elogio 
algum à condução da eco­
nomia nacional pelo Go­
verno Sarney. 

Maia, que chega ao 
Parlamento aos 41 anos 
de idade, começou a 
atuar politicamente no 
movimento estudantil do 
Rio de Janeiro, nos anos 
negros de 1967 e 1968. 
Era, então, ligado ao PCB 
— e sua ação custou-lhe 
um ano de cadeia, de on­
de saiu em meados de 

1969. Para o exílio. Qua­
tro anos depois, retornou, 
"via Portugal" e caiu 
mais uma vez nas malhas 
da ditadura: quatro me­
ses de prisão. Não desis­
tiu. Saindo da cadeia, tra­
tou de reorganizar o mo­
vimento de economistas e 
docentes em sua terra na­
tal e chegou ao posto de 
diretor do Instituto de 
Economistas do Rio de 
Janeiro. Havendo antes 
trocado o Partidâo pelo 
antigo PTB, alinfiou-se 
com Leonel Brizola. de 
quem foi secretário esta­
dual da Fazenda e, de­
pois, presidente do Ba-
nerj. 

Com a atenção voltada 
aos temas económicos, 
define o momento atual 
como um hiato em que 
não se tem indicadores 
claros dos desdobramen­
tos da crise. O que permi­
tirá uma análise, a seu 
ver. serão os indicadores 
de abril, divulgados no 
Início de maio. Presente­
mente, o deputado César 
Maia não cons ide ra 
possível avaliar o que nos 
espera: a crise tanto pode 
se estabilizar, como se 
aprofundar ou entrar em 
um processo de reversão. 
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